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Resumo
Este artigo é fruto de uma pesquisa em desenvolvimento que tem como objetivo investigar as experiências de libertas e seus descendentes (rendeiros e agregados) entre os anos 1870 e 1912, tendo como escala de análise os Campos da Cachoeira, Recôncavo da Bahia.  Assim, neste artigo apresento algumas considerações provisórias a respeito das experiências de algumas mulheres de cor (ingênuas, libertas e descendentes) e as táticas manipuladas por elas para inserirem-se nas redes sociais livres, especificamente as construções de relações afetivas.
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Introdução
O cotidiano das mulheres entre 1870/1912, especialmente as mulheres negras, mestiças e egressas da escravidão tinha um cenário bem particular no Recôncavo da Bahia. Rita Gonçalves Cazumbá, por exemplo, que residia no local denominado Fazenda Cruz, em São Gonçalo dos Campos, centro da produção do fumageira da Bahia naquela época, entronca-se na condição social de escrava, teve oito filhos com um homem, provevelmente livre, João Cazumbá. Sua condição de mulher e ex-escrava definiria os laços que a “prendiam” no pós-abolição, a luta pela posse de terra que outrora herdara de seu falecido esposo em 1903. Esse fato gerou um processo-judicial devido sua propriedade ser invadida por um conhecido proprietário, Franscisco Lourenço, porém o processo não foi adiante, sendo Rita obrigada a pagar as despesas dos autos e perder as terras que haviam sido invadidas. 
A experiência de Rita e dos mulheres estão contidas nos livros de notas, processos judiciais e em diversos documentos produzidos durante o século XIX. Sendo assim, a partir dos fragmentos das memórias familiares e as pistas e indícios dispersos em registros oficiais, escritos de memorialistas foi possível montar um quebra-cabeça referente a construção, preservação e ampliação dos laços de solidariedade e redes familiares nos anos finais da escravidão e no pós-abolição, percebendo que, como peças indissociáveis, o cotidiano da fazenda escravocrata, em parte, conservar-se após o fim do cativeiro. As trajetórias percorridas por ex-escravas e o diálogo com as memórias elaboradas por seus descendentes coloca em evidências diversas questões prementes na vida das libertas em 13 de maio de 1888.
Todavia, verifica-se uma diversidade de histórias vivenciadas por mulheres na região onde se concentravam o setor agroexportador de tabaco, agricultura de subsistência e criação de gado. Neste sentido, o presente trabalho objetivou compreender o esforço de ingênuas, libertas e descendentes de escravas para se inserirem na sociedade enquanto mulheres livres, sendo o recorte temporal de 1870 a 1912.
Tal espaço geográfico é conhecido historicamente como zona de passagem do Recôncavo aos sertões, além de uma vasta região interiorana. Povoada de pequenos proprietários, constitui um cenário rico de um passado, contidos nos livros de nota, inventários, processos cíveis e uma série de documentos ainda não explorados pelos pesquisadores que se dedica ao estudo. Uma parte destes documentos está armazenada em péssimas condições, empoeirados, impossibilitando o acesso ao pesquisador. Entretanto, algumas pesquisas foram feitas e pode contribuir para conhecer melhor os espaços de convívio, as formas de trabalho, os modos de sobrevivências e os valores que partilhavam os indivíduos deste local.
Escusa, igualmente, sob a perspectiva teórica de Thompson, pensar o costume, chave que permitirá, compreender a unidade e a diferença. Isto é, na presente discussão o pensamento assenta sobre as construções simbólicas das mulheres buscando a significação funcional associada as ações conscientes, as  práticas que afirma a não separação entre o passado e o presente através do uso das tradições
.
De igual modo a diminuição da escala de análise e a busca pelo nome de um mesmo indivíduo em diferentes fontes, além de revelar estruturas sociais diferentes também disponibilizam sugestões teóricas que contribuem para o entendimento do processo social como um todo. Neste sentido, a abordagem sobre as personagens oportuniza a reconstrução e análise sobre a complexidade das relações sociais marcadas pelas mulheres ingênuas, libertas e descendentes na segunda metade do século XIX e na primeira década do século XX.
Cotidiano das mulheres de cor
Não é possível estabelecer a data de nascimento de Teodora, rendeira, negra, natural de Bonfim de Feira, mas sabe-se que em um domingo, 5 de maio de 1912, nascia sua filha Djanira Pinheiro, negra, filha de natural de João Barreiros. A qual narrou durante meio século às histórias que ouvira de sua mãe misturadas com suas lembranças de um tempo de infância. Atualmente Djanira tem 104 anos de idade, a memória guarda remotas lembranças do tempo passado, não esqueceu que sua mãe “escurinha” havia fugido muitas vezes de uma fazenda em Bomfim de Feira e que foi pega a dente de cachorro. 
Embora tenha sido uma expressão para designar as experiências das pessoas de origem indígenas, o seu uso se fez presente ao longo de muitas décadas para exprimir as situações que homens, mulheres e crianças (africanas, negras, crioulas, cabras, pardas) escravizados atravessavam ao resistir a escravização que estavam submersos. Tomada no contexto pós-abolição a narrativa produz representações coletivas sobre a liberdade das ingênuas, libertas e ex-escravas e a perseguição sofridas pelos “homens brancos”, que confrontam história e memória referidas à trajetória das mulheres e à tradição daquelas famílias. Por outro lado, a narrativa rememorada pela quarta gerações de Teodora mostra um lado insólito da História da Recôncavo e, num quadro mais amplo, da Bahia. Refere-se, aqui, à participação de mulheres de cor no próprio desenrolar do processo histórico que desembocou nas visões de liberdade
. 

Teodora, segundo o que consta na memória familiar estava submergida a um contexto paternalista
, do mesmo modo em que outras mulheres vão aparecer compartilhando essa situação no final do século XIX e início do XX, especialmente ao se tratar de mulheres de cor que acabaram de sair do jugo da escravidão. 
Escondidas nos escombros do passado, a narrativa vem alastrando a fronteira patriarcal, contada de geração em geração como algo que carrega, para a família, muitos significados, contudo ela atende aos critérios das irregularidades, descontinuidades, constâncias e continuidade do mundo social e da memória.  Destarte, as narrativas sobre a trajetória de Teodora apresentam-se como nexo de uma tradição de comportamento onde as pessoas identificam os traços que os colocam em um núcleo especifico, balizadas pela mesma identidade
. O fato desta personagem viver a experiência do pós abolição é comum na vida de mulheres de cor nos cruzamentos do Recôncavo ao Sertão, porém suas fugas chamam atenção ao olhar da pesquisadora. É perceptível que os narradores enaltecem o grande número de escapadas cunhadas por Teodora, sendo pega “a dente de cachorro” em alguns episódios, indicando momentos posteriores a abolição. Aliás, merece menção alguns indícios que apontam para a provável idade de Teodora.
Um importante indicativo refere-se ao ano de nascimento de sua filha Djanira, 1912, exatamente 41 anos depois da Lei do Ventre livre, de 1871 e, 24 anos da abolição da escravatura, 1888. Djanira foi sua terceira filha, antes dela vieram Astéria e Dionísia, sendo que não encontrei vestígios sobre o ano de nascimento de ambas. Entretanto, observando atentamente a expectativa de vida das mulheres de cor é possível sugerir que Teodora teria nascido anos posteriores a 1871, ou seja, evidenciando que não era uma escrava, mas ingênua. Nesta condição social poderia gozar de sua liberdade, sendo desnecessário fugir das fazendas em que residia.
Em meio aos lapsos da memória
 em relação ao tempo do fato e o tempo da memória o depoimento de Expedito, 76 anos, pardo, neto de Teodora, destaca que sua avó chegou na região de São Gonçalo dos Campos, depois que fugiu de Bonfim de Feira, com aproximadamente “15 anos de idade, na virada do século
”. As histórias recontadas por Cleusa
, 68 anos, parda, casada com Expedito, referem-se a fisionomia de Teodora, preta, baixa, magra, cabelos curtos, amarrados um lenço (torço, turbante) na cabeça, nariz largos, “a parte branca dos olhos eram vermelhos que mais parecia sangue”, declarado ser a data aproximada de sua morte década de 1960 e que chegara na Fazenda Dendê no início do século XX. Alude às lembranças de sua sogra, a partir da tradição de contar e recontar as histórias familiares, que aquela, ao chegar a fazenda tornou-se trabalhadora braçal na roça, cuidando da plantação e das atividades domésticas. Por si só as significativas fugas juntamente com sua situação de rendeira (preta), são demonstrativas de presunção de liberdade e, igualmente reposição de mão-de-obra presente em ambos locais depois da abolição da escravatura, o que traz à tona a tradição e costumes arraigado no percurso dos sujeitos (homens, mulheres, jovens, crianças das mais diversas categorias sociais) no Recôncavo da Bahia. 

Além da tradição oral, os jornais da época noticiavam as contínuas fugas de crianças ingênuas, chamando atenção das autoridades para o elevado número nas ruas. Igualmente o comunicado enviado pelo Barão Moniz Aragão, presidente da Câmara Municipal da Villa de São Francisco do Conde, ao presidente da província da Bahia, Manuel do Nascimento Machado Portela, após a promulgação da Lei Áurea exibe quantidade de ingênuos nos engenhos e a adoção de estratégias dos senhores para recompor a mão-de-obra, incluindo entre eles aqueles que nasceram após a Lei do Ventre Livre:  
[...] antes de terem noticia da definitiva apresentação do projecto da lei ao corpo legislativo quasi todos os proprietários deste termo havião manumitido incondicionalmente seus escravos ingênuos, na supposição de que desta maneira obstarião á retirada em massa das propriedades para a capital e poderião organizar novo trabalho. Me parece, que gosão dos últimos proprietários o coronel José de Teive e Argolo e Tenente Coronel Vereador Constancio José de Queiroz, aliás reconhecidos pelo seu excellente espírito de caridade, e eu mesmo em sete de maio, aniversario natalício de um de meus filhos assim procedi em relação á 346 individuos, sendo 203 escravos e 143 ingenuos, ainda existentes na três propriedades de engenhos denominadas Cassarangongo, Maracangalha e Mataripe, onde já habitão considerável numero de antigos moradores e libertos anteriormente do meu cazal
.
Da citação, depreende-se, que em meio a complexidade e o caráter multifacetado do Recôncavo, açucareiro, fumageiro e de economia de subsistência, os esforços dos proprietários de terras para preservar seus interesses e autoridade sobre a população livre e recém-liberta intensificou-se durante os anos 80 do século XIX e nas décadas posteriores à abolição, usando de diversas estratégias como as relações extraconjugais com as mulheres (meninas) libertas (ingênuas) que viviam em torno das fazendas como famílias rendeiras sem posse de terras. 
Da conduta clientelista dos proprietários de terras infere a evidente manutenção das hierarquias raciais e sociais, do mesmo modo com as relações entre antigos senhores e ex-escravos, rendeiros, meeiros, entre outros. Não obstante, da fuga de Teodora transparece o contexto onde crianças ingênuas, posteriormente libertas foram afastadas das visões de liberdade, como engrenagem de domínio social dos ex-escravos e seus descendentes. Além disso, evidencia os esforços dos senhores de engenhos na tentativa de impedir que o ex-escravo pudesse viver sobre si, requerendo a proibição da vadiagem
.
É importante destacar como os costumes conduzem as ações dos diversos sujeitos envolvidos nesta conjuntura. Nesta perspectiva, os/as proprietários/as de terra e os/as libertos/as agem, negociam e fazem escolhas num contexto de resistências e acomodações das tradições e da emergência de mudanças de comportamentos
, sendo observados tais tradições em períodos anteriores. 
Embora ressalte a necessidade de novas pesquisas sobre o tema, Barickman, com base na documentação consultada, sustenta que existia, desde de 1835, maior número de escravas que escravos. A explicação para esse fato se dá, de acordo com o autor, na reprodução natural das escravas, tática usada pelos proprietários de terra e escravos, nas regiões fumageiras e da agricultura de subsistência, sobretudo para manutenção da mão-de-obra e acomodações dos cativos
.
Independente de confirmar a justificativa do autor, observa-se que o acesso à terra contribuiu para a formação das famílias ao longo do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, contudo não descarto outros elementos, como a tradição de libertos/as e escravos/as casarem-se durante o cativeiro. Neste sentido, volto-me para o período anteriores na tentativa de compreender como se constituíam as famílias de libertos e escravos.
Nos inventários entre 1862 e 1882, deparei-me com vários casos de mulheres descritas como mães solteiras. Todavia é possível que essas mães solteiras vivessem em uniões consensuais estáveis e que as informações registradas apenas abrangessem a finalidade de cientificar a genealogia dos filhos das escravas. Como consta no inventário de Maria Carolina do Amor Divino, 1869-1974, os escravos Vitória, cabrinha de 4 anos pouco mais ou menos e Juveniano, cabrinha de mais de um ano de idade filhos da escrava Joana, crioula, de boa idade, do serviço da lavoura
, seguiriam a linha materna sendo também escravos. Segundo Iraci del Nero da Costa e Francisco Vidal Luna:
Ao longo da história brasileira houve predomínio maciço, entre os cativos, do intercurso sexual não legitimado, vale dizer: parcela ínfima das uniões a envolver pelo menos um parceiro escravo via-se sacramentada pela Igreja (...)
.
Outro exemplo é o de Teodora, mulatinha, filha da escrava Maria, crioula, velha, que sofria de moléstia de hemorroidas, escravas de Maria Jerônima, 1829-1862
.  Ainda temos Geralda, preta, de 17 anos e Manoel, preto, de 13 anos, solteiros, filhos da escrava Luisa, 36 anos, solteira, todos do serviço da lavoura, no valor de dois contos de reis
, também, Geralda, idade de 16 anos, mais ou menos, solteira, da lavoura, natural da Freguesia dos Remédios, filha natural da escrava Maria
. Como raramente acontecia, verifiquei um caso em que foi dada a filiação pelo pai e não pela mãe _ o mulatinho sem nome filho do escravo Manoel
. Provavelmente a explicação para este fato seja que a mãe estivesse falecida e a criação ficou sob o encargo do pai. 
Os documentos demonstram que mesmo depois de conquistar a liberdade, libertos mantinham laços familiares com sujeitos presos à estrutura escravista.  De acordo a Slenes o casamento, para os escravos, significava um ganho maior no controle sobre o espaço da moradia, determinando, dessa forma, uma melhora na sua qualidade de vida
, o que pode ser sugerido para os libertos nesta região. Estudos recentes irão propor uma análise da família cativa e liberta levando-se em consideração que:
Pelo casamento e, antes ou depois, por meio do nascimento de uma criança escrava, vários indivíduos criavam ou estreitavam laços que, nas difíceis circunstâncias da vida em escravidão, eram laços de aliança. A mãe e o pai da “cria” (como aparecem nas fontes) viam reafirmando o propósito comum de juntarem suas forças de modo a melhor viver a vida possível. Ambos arrumavam um compadre e, muitas vezes, uma comadre. E, talvez, cunhados, cunhadas, sogros e sogras. E se a criança, o que não era fácil, sobrevivesse até a idade de procriar, muito mais alargada ainda seria essa rede de laços de solidariedade e aliança. Parece óbvio que a criação de laços parentais fosse desejo de todos os escravos. (...)

Os dados referentes a São Gonçalo dos Campos não permitem uma elaborada análise desta questão, uma vez que as fontes são dispersas, mas, a partir do que foi encontrado pode-se perceber que a presença da família escrava e, consequentemente, de libertos. O que poderia facilitar a permanência e o convívio de gerações na mesma fazenda na segunda metade do século XIX e na primeira década do século XX. 
A presença de informações sobre casamento escravo nos inventários não é comum, com frequência encontrei escravas avaliadas com seus filhos e sem a denominação de seus respectivos maridos.  Como notei ainda no inventário de João Coelho de Almeida, 1882, do escravo Alexandre, preto, 70 anos, casado com Joaquina, preta, 60 anos, a qual teve 8 filhos, sem, contudo, mencionar a paternidade de Alexandre. Os filhos são: Feliciano, crioulo, 13 anos; Ovídio, crioulo, 5 anos; Trajano, crioulo, 1 ano; Sabina, crioula, 25 anos; Joana, crioula, 21 anos; Brígida, crioula, 22 anos; Tomazia, crioula, 20 anos; Saturnina, crioula, 7 anos todos do serviço da lavoura
. Observei que o inventariante não menciona os ingênuos, nascidos depois da Lei do ventre livre. 
Pela análise da matrícula dos cativos é provável que as relações entre eles e a “permanência” da escravaria resultou em diversas gerações dessas famílias que fizeram aumentar o número de escravos do proprietário. Como Timóteo, cabra, 7 anos, ingênuo; Faustino, cabra, 6 anos, ingênuo; e Isidoro, cabra, 3 anos, ingênuo, todos filhos de Brígida, esta filha da escrava Joaquina. Também, Clementina, preta, 7 anos, ingênua; Inês, preta, 4 anos, ingênua; e Fortunata, 3 anos, ambas filhas da escrava Tomazia, esta filha de Joaquina
. Nesta propriedade notei três gerações de escravos, porém apenas um registro de casamento. 
A formação de famílias negras e as relações sociais estabelecidas pelos escravos e libertos deve ser considerada mediante as experiências compartilhadas em relação ao trabalho, laços afetivos, casamento, moradia, dentre outros aspectos que marcaram intensamente suas vivências no contexto escravista. Bem como argumenta Almeida que “os cativos circulavam entre as roças, sítios, fazendas, povoados, arraiais e a vila, onde compravam e vendiam produtos para seus senhores, lavavam roupas no rio e participavam de batuques, sorrateiramente, durante a calada da noite, em outras roças”
 
No caso encontrado na Fazenda Sobrado, de Epídio Lopes de Almeida, 1869-1871, o escravo Pedro, crioulinha, de 1 ano mais ou menos e Joana, cabrinha, 5 anos um pouco mais ou menos, ambos filhos de Juliana, crioula, do serviço da lavoura, 35 anos mais ou menos merece atenção pela declaração do escrivão:
Joana, cabrinha filha da mesma Juliana com idade de 5 anos mais ou menos que avaliamos em 330,00 reis a qual foi dada em quinhão ao pai comum Egídio, na partilha pelo juízo de órfãos de Cachoeira de conformidade da dita escritura, fazendo esta Joana, parte da produção dos filhos da mesma Juliana pertencendo este valor ao casal 350,000 reis
. 
A citação acima apresenta um fato importante na sociedade escravista no final do século XIX: a natalidade das escravas. A busca pela estabilidade, pela autonomia e pela possibilidade de ampliação familiar estava ligada às condições de trabalho empregada na terra. Inclui a constituição de laços afetivos e apadrinhamento, no início do século XX, sendo fruto da tradição social construída na sociedade escravocrata. 
Importante notar que tal tradição teve sua parcela de contribuição para que muitos indivíduos egressos da escravidão permanecem em contextos muito parecidos aos que viviam. Nesta conjuntura, ampliou-se a interação entre os indivíduos, ligando-os por laços de família, parentesco, relacionamentos afetivos e comunitários, o que acabou por legar situações complexas e extraordinárias. Também, as diversas formas de ligações sócio afetivas em que os sujeitos de cor estavam inseridos, principalmente o compadrio, através dos laços espirituais instituídos no ato do batismo, uniam definitivamente o batizando e seus padrinhos, e esses aos pais da criança, sendo tais laços levados para fora do âmbito da Igreja, na vida social dos envolvidos
.
Portanto, a conjuntura acima exibe alguns pontos que ligavam as experiências dos sujeitos anteriores e posteriores a abolição. Tais indivíduos aparecem envolto em uma complexidade de relações: escravo/as, ex-escravos/as, rendeiros/as, livre, liberto/as, pequenos produtores/as, compradores/as, vendedores/as, proprietários/as, realizando hipoteca, comprando alforria, bem como, pai, mãe, filho, sobrinho, tio, avó, padrinho, afilhado, compadre, ainda, como réu, testemunha, vítima, encontrando-o em contextos sociais diversos. 
As transformações ocorridas nos últimos anos do século XIX, especialmente a abolição da escravatura, fazem os indivíduos deslocarem-se em diversas direções: alguns residindo e cultivando em terras de seus antigos senhores, como trabalhadores rendeiros/amásias/filhos. Nessas novas experiências formam ou mantêm suas famílias; diversos abandonam as fazendas que eram cativos, outros constroem laços afetivos com escravas, reconhecem filhos, compram terras, tornam-se pequenos proprietários, produtores de fumo e de gêneros de subsistência. “Essas histórias pessoais, além de relevantes em sua singularidade, servem para melhor perceber experiências coletivas e iluminar contextos e processos históricos mais amplos e complexos”
. Por outro lado, essas trajetórias de vida devem ser articuladas as relações travadas no seio da sociedade pós abolição para que esta seja compreendida. 
Assim a situação de amasiamento foi narrada pelos descendentes de rendeiros/as ou escravos/as, como relatou Djanira a respeito da experiência de Teodora, solteira, com vínculos que lembram o cativeiro, comprometeu-se ao proprietário da fazenda como concubina depois que este ficou viúvo, bem como aconteceu com outras rendeiras que residam em sua propriedade. 
O próprio, João Pinheiro, teve outras amásias de cor, além de Teodora,
Teve filho com as três mulheres. Com Teodora teve, eu, Astera, Manoel, Dionisia e Arnaldo (...) Com a outra que chamava Joana teve Nozinho, Teca, Neca, não tô lembrado que foi o outro, acho que foram esses. E com a outra chamada Candinha foi mãe de Vitalino, Pedro Gomes, Altino e Julinda. Vovó teve 12 filhos bastardos e 1 do casal, Hermílio, foi o mais velho de todos e o legítimo
.
As análises sobre essas trajetórias não devem ser simplistas. Supostamente as relações afetivas entre os proprietários de fazenda e suas rendeiras asseguravam para elas condições que permitiam a realização de redes de solidariedades através do parentesco para orientar suas vidas, como ocorriam com os escravos no século XIX
. 
Essas trajetórias indicam a acumulação de uma série de práticas mantidas e partilhadas no período da escravização e, que durante as décadas iniciais da construção das novas relações sociais de liberdade ajudaram a criar um chão de experiências econômicas, sociais, políticas e culturais de famílias descendentes de escravos.
As narrativas de Diva, igualmente, podem iluminar alguns aspectos importantes sobre as experiências do trabalho e os laços sociais construídos no tempo posterior à liberdade do cativeiro.  Mulheres pobres, trabalhadoras e negras de São Gonçalo dos Campos no final do século XIX e início do século XX, compartilhavam a experiência comum de ocupar um lugar social subalterno. Estavam empenhadas nos trabalhos agrícolas tais como os homens, entretanto, elas vivenciavam situações cotidianas determinada pela relação de gênero e paternalista.  
A visão de Dona Diva é bastante crítica sobre sua experiência das mulheres rendeiras na a produção de fumo e nas outras atividades desenvolvidas na roça, além do trabalho desempenhado como de costume, muitas tornavam-se amasias dos proprietários das fazendas em que eram rendeiras. Expôs que Tibúrcio foi acometido por uma doença sexual o médico orientou que este estivesse relação sexual como meninas negras virgens para cura da enfermidade. Sendo assim, Tibúrcio passou a ter relações sexuais com as filhas de ex-escravas de sua fazenda e das fazendas de seus parentes, circunstâncias vivenciadas por sua avó, em idade muito jovem. Fato comum entre os senhores de engenho como bem relata Freyre, em Casa Grande & Senzala, que as negras virgens, com 12 a 13 anos de idade, eram contaminadas de sífilis pelos senhores. A causa disso era a ideia de que o melhor depurativo para o sifilítico era meninas negras virgens.

Porque por muito tempo dominou no Brasil a crença de que para o sifilítico não há melhor depurativo que uma negrinha virgem. O Dr. João Álvares de Azevedo Macedo Junior registrou, 1869, o estranho costume, vindo, ao que parece, áreas pernambucana e fluminense dos velhos engenhos de açúcar. Segundo o Dr. Macedo seriam os blenorrágicos que o “bárbaro prejuízo” considerava curados se conseguissem intercurso com mulher púbere: “a inoculação deste vírus em uma mulher púbere é o meio seguro de o extinguir em si.”

As terríveis influências dos costumes vindo, especialmente do século XIX continuavam se manifestando no cotidiano de mulheres jovens naquela cidade.  Observei ainda nos jornais que circulavam em São Gonçalo nos anos iniciais do século XX anunciavam entre os remédios para cura de moléstias que tinha origem a impureza do sangue o Elixir, entre outros. Nota-se nessas ações uma contradição social, ao mesmo tempo, uma relação de negociação entre proprietário e despossuídas, o que vai possibilitar vantagens para as duas partes
. Neste caso, para ele relações mais próximas é um fator basilar para a continuidade e garantia de um contingente de pessoas sobre sua disposição e para elas acesso as terras por tempo indeterminado. 
É no ambiente da fazenda que se encontra os homens brancos amasiando-se ou apenas mantendo relações sexuais com muitas mulheres negras, com filhos considerados ilegítimos. Assim, a informante traz lembranças a respeito das relações instituídas por seu avô Tibúrcio Alves Barreiro
, nascido em 14 de abril de 1855
, negociante, proprietário de grandes extensões latifundiárias em São Gonçalo dos Campos, no final do século XIX e da primeira metade do século XX e conselheiro da Câmara na primeira República, entre 1897 a 1930
. 

Tibúrcio aparece em diferentes períodos da história. Nasceu em 1855, anos posteriores ao tráfico transatlântico de escravo e a promulgação da Lei de Terras. Vê sendo estabelecida a Lei do Ventre Livre, a Lei do Sexagenário e, por fim a abolição da escravatura. Nos anos posteriores a Proclamação da República, Tibúrcio aparece como conselheiro da Câmara e um grande proprietário de terras na cidade, com uns consideráveis números de rendeiros em suas propriedades
. Diva relatou que Tibúrcio teve muitas amásias negras e sua avó Maria foi uma delas, 
Ai tinha minha avó que era sobrinha de Bibina. Filha da escrava deles.  E ele passou a criar casado com minha avó dentro de casa. Bem novinha, de tão novinha que ela não gostava que eu chamasse de vó, me botou para chamar madrinha, tinha desprezo que eu chamasse vovó. E era moderna, era jovem. Ai quando a esposa dele viu minha avó tava de barriga. Era tão moderna, ela gostava tanto da minha avó que ela não quis dar castigo chamou a empregada. Bota essa negra no carro ai pra puxar. A mãe da minha avó foi quem recebeu o castigo. É deu castigo a mãe, não deu castigo a minha avó. Ai ele arranjou outro e casou a minha avó.

A história que Diva descreveu sobre a trajetória de sua avó, Maria, ingênua, filha da escrava do irmão de Tibúrcio, Maximiliana, ao mesmo tempo, revela que as mulheres egressas da escravidão eram mais submissas do que os homens aos proprietários dos domínios fundiários em que residiam e trabalhavam. Das experiências afetivas que mantinham com os homens brancos geravam frutos que deixavam ainda mais presas aqueles limites territoriais. Ou pode observar que tais mulheres poderiam se beneficiar, usando esses amasiamentos para obter a posse de terras pelo quinhão que recebiam por causa dos filhos ilegítimos que tinham com os proprietários.
Em se tratando de um contexto no qual o homem assumia o papel de provedor, e que as mulheres saíam da casa paterna “para se casar” e para “seguir seus esposos”, o coronel Tibúrcio Barreiros formava os casamentos entre as mulheres que tiveram relação sexual com ele, com homem que, também, habitavam em suas terras como rendeiros
. A informante não disse se todas as mulheres tiveram filhos com Tibúrcio, porém lembrou que seu avô teve muitos filhos naturais com mulheres negras.
Importante lembrar, que mesmo estando subordinadas aos proprietários de terras, pais, maridos e irmãos mais velhos, essas mulheres exerciam papéis que, muitas vezes, estavam longe do confinamento ao ambiente doméstico, caso relatados nas experiências acima. Entretanto, suas vidas eram povoadas de incerteza e receio aos passos que deveriam dar e em que direção seguir. Assim, o fato de terem tecido relações próximas aos proprietários pode simbolizar táticas que deixaram marcas sociais, suficientes para enfraquecer ou modificar as relações de dominação que suas famílias estavam submetidas. Como lembra Giovanni Levi, 

[...] a participação de cada um na história social não pode ser avaliada somente com base em resultados perceptíveis: durante a vida de cada um aparecem, ciclicamente, problemas, incertezas, escolhas, enfim, uma política da vida cotidiana cujo centro é a utilização estratégica das normas sociais [...] grupos e pessoas atuam com uma própria estratégia significativa capaz de deixar marcas duradouras na realidade política que, embora não sejam suficientes para impedir as formas de dominação, consegue condicioná-las e modificá-las
. 
Finalmente, esse contexto expressava como os jogos simbólicos e materiais eram manipulados pelos indivíduos numa sociedade que os distribuíam de modo desigual.  Sendo assim, respondendo alguns questionamentos, na ocasião da partilha da herança cada filho/a das rendeiras receberam 75 tarefas de terras, exceto Marcelino por não ter sido reconhecido nada herdou
. Já os filhos das rendeiras de João Pinheiro, Djanira, Astera, Manoel, Dionisia e Arnaldo (Filhos de Teodora); Nozinho, Teca, Nena (filhos de Joana); Vitalino, Pedro Gomes, Altino e Julinda (filhos de Candinha), receberam cada 8 tarefas de terras, e o filho legítimo do proprietário, Hermínio Pinheiro de Queiroz, uma fazenda com aproximadamente 300 tarefas de terra. O filho de Joana, Diomedes, com Manoelzinho Martins, mestiço, não recebeu herança de João Pinheiro 
. Portanto, a partir dos jogos “limitados” essas rendeiras construíram seu lugar na trama social. Outra história contada por Diva foi de uma família de rendeiros que habitam em uma das fazendas de Tibúrcio. Aqueles moradores fugiram das terras daquele proprietário, depois que este percebeu a presença das jovens filhas do rendeiro
. 
Incorporando à história das mulheres de cor, Rita Gonçalvez de Oliveira, a personagem da abertura desse artigo retorna para trazer à tona a sua história, escrava de Antônio Gonçalvez de Oliveira, manteve laços afetivos com João Cardozo Cazumbá, com quem tivera oito filhos, reconhecendo-os legítimos herdeiros: Marcolino, Gonçalo, Vicente, Francisco, Manuel, Joanna, Joaquina e Claudina
. No documento de perfilhação de 1888, João declarou escrivão do tabelionato, Hermógenes Pedreira Daltro, ser solteiro, diferente do revela a certidão de óbito
 e a procuração feita pela viúva Rita Gonçalves de Oliveira, em 1891
, constituindo Honório Alves Pereira como seu procurador para assistir as avaliações, aceitá-las e impugná-las no inventário amigável em judicial dos bens deixados pelo falecimento de seu marido João Cardozo Cazumbá. 
Os laços afetivos de Rita Gonçalvez com João Cazumbá entroncam-se na condição social daqueles indivíduos no regime escravocrata, haja vista, o que determinava o nascimento era o ventre materno: filho de pai escravo com mãe liberta já nascia sob o signo da liberdade. Porém, mãe escrava e pai livre definia nascimento sob o jugo do cativeiro
. Essas relações demonstram que os laços familiares “prendiam” os libertos à estrutura escravista. Se um homem livre nutria laços afetivos com mulher escrava é porque o ele se mantinha por perto daquela relação, possivelmente residindo fora da senzala, talvez até continuando a servir ao senhor, em troca de abrigo e proteção, ou mesmo trabalhando próximo. 
Observando de maneira detalhada aquele espaço é possível perceber como as relações foram construídas. Antônio Gonçalvez de Oliveira (proprietário de Rita), em 1857, declarou, no primeiro registro, possuir terras na Fazenda Terra Dura, que adquiriu por trocas com José d’Oliveira Borges e sua esposa Maria Bernardina. E a fazenda denominada Candeal que comprou do Tenente Antônio José de Oliveira e sua esposa Luiza. Sem distinção das propriedades aponta os limites: sul com terras de outra fazenda do mesmo possuidor; norte com terras da fazenda Cruz, pertencente a Elena Maria da Cruz, viúva de Antônio Lourenço; leste a estrada real que vem da cidade de Cachoeira para Feira de Santana dos Olhos d’Água; pelo poente com as fazendas até o Rio Jacuípe
. 
Em outro registro informou que também possuía terras na fazenda Tabuleiro do Gandú, as quais herdou do finado José Ferreira de Coutto e sua mulher, cujas demarcações são: pelo Nascente pela estrada Real que liga Cachoeira a Vila de Feira de Santa Anna dos Olhos d’Água; pelo sul com terras da fazenda Paixão de João Ferreira da Cruz; pelo norte com terras da fazenda Terra Dura, do mesmo possuidor Antônio Gonçalves; pelo poente com terras da fazenda Tabuleiro, que foi de João Borges Falcão e, pertencente ao genro Manoel Joaquim de Oliveira; com os fundos até o Rio Jacuípe
. 

Em outro registro, Antônio Gonçalvez diz possuir terras no lugar denomindo entrada para o Beco do Carangueijo, que vem do largo da Quitanda, no Arraial de São Gonçalo, que tem por herança de seus pais Manoel Gonçalves de Coutto e sua mulher, sendo doadas a eles pelo finado Manoel Borges Falcão e sua mulher Maria Anunciação Borges, sendo demarcadas: pelo norte com as casas do Tenente Antônio José de Oliveira; pelo nascente com terras de Antônio Joaquim Correia da Silveira e Souza, pelo poente com terras que foram do finado Capitão Luís Martins Soutto, e pelo sul com os fundos terras foreiras
. 
No quarto registro encontrado Antônio Gonçalvez de Oliveira declarou possuir 4 braças de terras no arraial da Freguesia na Avenida São Benedito, onde tem edificadas suas casas. A aquisição das terras foi através de compras feitas a Manoel Gabriel Cerqueira e sua mulher, duas braças e as outras duas braças a Anna, viúva de Pedro Pereira da Silva Daltro. As demarcações são: pelo Norte confrontando com as casas do finado José Alves d’Oliveira, pertencente a seus herdeiros; pela nascente com o sobrado de João Cerqueira d’Oliveira; pelo poente com terras da Irmandade de São Benedito, pelo Sul com valado da fazenda dos herdeiros do finado Alferes João de Macedo Peixoto
. 
Geograficamente descrita, nota-se que as terra compradas por João Cardozo Cazumbá situam-se no mesmo local que estão as terras de Antônio de Gonçalvez Oliveira, o que subentende a proximidade e a construção dos laços afetivos com a escrava do mesmo. Constata-se, por conseguinte, que a escravidão não impedira aqueles sujeitos de estabelecerem famílias, laços de amizades, de “fios da vida”
, inserindo-se nas redes sociais e de solidariedades.
Esse quadro, em que a identidade de João Cazumbá encontra-se entroncada em laços afetivos com uma escrava, bem como ser dono de escravo, exibe uma dinâmica costumeira entre os libertos. É possível encontrar na primeira no século XIX, naquela freguesia, famílias de libertos proprietárias de terras e escravos. Esse exemplo foi mostrado anteriormente, na diversidade de relações mantidas pelos indivíduos e grupos sociais que transitavam o espaço da fazenda fumageira da região. Também, a aquisição de escravos destaca a mobilidade e a inserção social de um liberto ou, mesmo uma pessoa de cor, que viveu em São Gonçalo dos Campos, durante o século XIX, tendo sido alforriado, ou livre sob o julgo da escravidão, transformando-se em senhor de escravos.  
Independente de qual teria sido a condição social de João Cardozo Cazumbá as pistas, referente a seus descendentes, filhos de uma escrava, exibem identidade marcada pela experiência do cativeiro, igualmente os traços raciais bem lembrados pelos contemporâneos da segunda e terceira geração, distingue-os naquele contexto social: 
(...) Os negros Cazumbá eram todos arrumados... eu casei com Mathias Cazumbá, o pai dele era Manoel Cazumbá. Meu sogro mesmo tinha fazenda, gado, porco, galinhas, terras[...] Naquele tempo Cazumbá andava de linho branco, sapato branco no pé, como doutores... Acabou-se os Cazumbá mais velhos, jogaram tudo fora, acabou-se tudo...

Eu era garoto, tinha mais ou menos quinze anos de idade, lembro de quando Dona Lélia passava na rua, era uma atração, todo mundo admirava. Era muito bonita, tinha uma altivez... Era muito respeitada, era uma negra, mas muito respeitada. Tinha um chácara nas proximidades de onde hoje é o estádio de futebol [...]. Os Cazumbá sempre foram pessoas muito consideradas em São Gonçalo: bancários, advogados, professores. Tinha uma escola de alfabetização na rua São Benedito que era dos Cazumbá. Quando eu fui secretário de Educação, tinha muitos professores Cazumbá.

Nas narrativas os informantes destacam racialmente os descendentes de Rita Cazumbá, sobressaindo a sua negritude e a posição social de proeminência material e simbólico na cidade. Deste modo, escapam das memórias e dos documentos cartoriais os movimentos sociais da segunda e terceira geração desta família, possibilitando o vislumbramento do espaço em que viviam. 
Infelizmente os indícios cessaram e, por isso, não foi possível seguir os laços afetivos e matrimoniais construídos pela família Cazumbá. A partir do depoimento de Teófilo Cazumbá, notei que eles preferiram estabeleceram laços entre pessoas próximas ou parentes.  Como foi o caso de Nel (Manoel) Cazumbá, casado com “Maria Cerqueira Cazumbá, filha de Gonçalo Cazumbá e de sua mulher Maroca”. O casal tivera outros filhos: João Cazumbá, Celino Cazumbá, Manoel Cazumbá.  Já o seu pai Nel era filho de Silvano Cazumbá e Justina Cazumbá
, e irmão de Nelson Cazumbá, Antônio Cazumbá, Geraldo Cazumbá. Assim nas reminiscências da memória Maria Cazumbá aparece como filha de Gonçalo, terceira geração. Já Silvano Cazumbá não foi rememorado os seus ancestrais, contudo, o informante declarou que ambos eram primos. Observa-se o destaque social da família, uma vez que parte desta geração ocupa cargos importantes em São Gonçalo dos Campos, como em outras cidades da Bahia, bem como lembrou José Cazumbá, irmão de Lourdes Cazumbá, comissário de menor da cidade
. 
Cruzando a memória com os dados contidos no inventário 1946, inventariante Manoel Sobrinho Cazumbá e demais filhos, foi possível seguir as relações afetivas de um dos filhos de Rita Cazumbá, Gonçalo Cardozo Cazumbá. Pois bem, ele tivera 10 filhos naturais, reconhecidos entre 1915 e 1917: Manoel, Silvino, João, Carolina, Demétrio, Cecília, Plácida, Joanna, Maria e Lucinda. Declararam que Gonçalo morreu em 09 de agosto de 1945, com 91 anos de idade
. As fontes escritas e as narrativas da família e da população da cidade destacam essas experiências em torno da produção fumageira. Entretanto, como falta informações contenho-me, pois são necessárias maiores investigações.
Considerações finais
A partir dos estudos feitos do contexto sociocultural entre 1870 a 1912 é possível tecer algumas considerações sobre a trajetória das ingênuas, libertas, e descendentes de escravas, especialmente as relações sociais, as escolhas, os costumes, os bens materiais, a população, a economia, a vida cotidiana.
Palco produtor de gêneros exportador e de subsistência, o Recôncavo tornou-se ambiente propício para que mulheres egressas da escravidão utilizassem a força dos costumes para conquistarem seu pedaço de chão e, portanto, uma certa mobilidade na pirâmide social. Os costumes ao mesmo tempo que eram acionados pelos proprietários de terras para manter uma clientela de rendeiras e mão de obra barata as mulheres, usaram as relações extraconjugais para o acesso a terras, uma vez que essas relações eram estabelecidas pelo proprietário, períodos anteriores a abolição da escravatura. 
Portanto, a análise das mulheres de cor possibilita uma melhor compreensão da experiência de vida, de trabalho, do acesso à terra e o significado da liberdade conferido por elas. Dessas trajetórias observa-se que a terra foi um “elemento essencial” à sobrevivência, sendo que, a tradição e o costume foram usados como táticas de negociação e conflitos. 
As mulheres de cor estabeleceram as relações em torno das atividades fumageiras de beneficiamento, preparação do fumo e nas diversas experiências entre as pessoas sem posse de terras e proprietárias no Recôncavo. Também os estudos revelaram a continuidade a respeito da organização social nas fazendas, na primeira década do século XX, que, de um modo geral, envolvia a relação entre proprietários e rendeiras, continuando, a terra, como um principal bem patrimonial e um importante meio de produção. 
Por fim, deve ser levado em consideração que “essas vidas minúsculas também participam, à sua maneira, da grande história da qual elas dão uma versão diferente, distinta, complexa”
, sendo assim, essas trajetórias devem ser articuladas com o todo da sociedade para que as relações sociais e os significados da liberdade sejam compreendidos de forma mais refinada.
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